EMENDA Nº 2    AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 50 DE 2003  

( SL N.º 621 de 2003 )

 

Acrescente-se artigo com a seguinte redação, onde couber, ao Projeto de Lei em epígrafe:

“Artigo ... – A prorrogação do prazo de concessão do Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade – PIPQ, na forma do artigo 1º desta Lei, fica condicionada à apresentação de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro nos exercícios em que vigorará, acompanhada das premissas e da metodologia de cálculo utilizadas;

II – demonstração de que os prêmios concedidos durante a prorrogação do prazo têm adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Parágrafo único. Para os efeitos da cláusula II do caput deste artigo, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.”

JUSTIFICATIVA

 

É bem compreensível que se pretenda prorrogar o prazo de concessão do PIPQ – Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade, destinado aos funcionários da Procuradoria Geral do Estado, uma vez que tal mecanismo sem dúvida fortalece a realização do princípio constitucional da eficiência da Administração Pública (CF, art. 37).



Não obstante, antes deste princípio, e de qualquer outro princípio nominado no artigo 37 da Constituição Federal ou no artigo 111 da Constituição Estadual, há de observar-se o princípio máximo da preponderância do interesse público, de maneira que os efeitos financeiros da prorrogação devem submeter-se rigorosamente aos preceitos legais.



Esses preceitos são os contidos no artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que estipula as cautelas a serem observadas nos casos de expansão de ação governamental que acarrete aumento da despesa, totalmente negligenciados pelo autor do projeto. Neste particular, aliás, convém explicitar que o trecho da justificativa que parece desculpar esta falta – “importa salientar, nesta oportunidade, que não se trata de despesa nova...” – nada resolve, pois, apesar de demonstrar adequação orçamentária para os exercícios passados, não revela que o PIPQ é adequado às circunstâncias dos exercícios futuros, que abrangerão sua prorrogação.



Assim, por meio desta emenda, insere-se no contexto da propositura, de forma expressa e específica, os rigores da Lei de Responsabilidade Fiscal, de maneira que a busca da melhoria da prestação do serviço público não se desenvolva com sacrifício às normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal.

Sala das sessões, em    27/11/03               .

a) ANTONIO MENTOR
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